
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROMOTOR DE JUSTIÇA DA 12ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PONTA GROSSA 

Ref. Notícia de Fato n° MPPR-0113.25.006112-5 

GERALDO STOCCO FILHO, na qualidade de Vereador com assento na Câmara 
Municipal de Ponta Grossa, com endereço à Avenida Visconde de Taunay, 880, 
Centro, nesta cidade, respeitosamente, vem à presença de Vossa Excelência, 
interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA ARQUIVAMENTO PARCIAL DE NOTÍCIA 
DE FATO 

com fundamento no art. 11 do Ato Conjunto nº 001/2019 – PGJ/CGMP, em face da 
decisão de arquivamento parcial exarada nos autos em epígrafe. 

I. DA TEMPESTIVIDADE  

O ora Recorrente foi comunicado sobre a decisão de arquivamento em 23 de 
setembro de 2025. Portanto, o presente recurso é tempestivo, pois está sendo 
apresentado dentro do prazo de 10 (dez) dias, conforme previsto no Art. 11 do Ato 
Conjunto nº 001/2019 - PGJ/CGMP. 

II. BREVE RELATO DOS FATOS  

A Notícia de Fato nº MPPR-0113.25.006112-5 foi instaurada para apurar 
supostas irregularidades relativas ao Pregão Eletrônico nº 86/2025, que visava à 
terceirização da merenda escolar no Município de Ponta Grossa. A decisão de 
Vossa Excelência determinou o arquivamento parcial da investigação, 
especificamente quanto ao pregão, com o fundamento de perda superveniente do 
objeto, tendo em vista o cancelamento do edital. 

III. DAS RAZÕES DO RECURSO  

O Recorrente discorda da decisão de arquivamento parcial, pois o 
cancelamento do pregão não afasta a necessidade de apuração das supostas 
irregularidades que motivaram a anulação, considerando ainda a publicação do 
Pregão Eletrônico nº 106/2025 no dia 19 de setembro de 2025, com o mesmo objeto 
do Pregão cancelado, conforme imagem abaixo: 



 

   

Os erros do Pregão Eletrônico nº 86/2025 não se limitavam a meros erros 
formais, mas também a números distorcidos pela Administração Municipal, que 
seguem sendo base para o Pregão Eletrônico nº 106/2025, e agora de forma ainda 
mais grave, os números distorcidos estão sendo amplamente divulgado pela 
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa com a alcunha “Chega de Mentiras. A 
merenda já é terceirizada”, levando os cidadãos e a opinião pública ao erro. 

1. Da ausência de perda de objeto  

A Procuradoria de Licitações e Contratos do Município recomendou a 
suspensão do certame devido a "diversas inconsistências". Além disso, a Secretaria 
de Administração reconheceu que o edital foi "indevidamente publicado" e que, na 
época, os documentos técnicos estavam "em fase de elaboração". 

Ainda, foi admitida a ausência de uma estimativa de custos formalmente 
inserida no processo e a incongruência com outras políticas públicas em curso. A 
mera anulação do edital não apaga os vícios existentes no processo administrativo 
anterior à publicação. A publicidade de um edital com essas irregularidades pode 
configurar, em tese, a prática de ato de improbidade administrativa, o que justifica a 
continuidade da investigação para apurar as responsabilidades dos agentes públicos 
envolvida. 

Ademais, com a publicação do Pregão Eletrônico nº 106/2025 no dia 19 
de setembro de 2025, foi restabelecido o cerne do Pregão Eletrônico nº 
86/2025, com valores baseados em desinformações aventadas publicamente 
pelo Poder Executivo.  

Antes de publicar ambos os Pregões, a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa 
não consultou o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, instituído 
pela Lei nº 11.646, de 21 de janeiro de 2014, que após alterações trazidas pela Lei 



 

nº 15.607 de 18 de agosto de 2025 teve alterado seu caráter para deliberativo. A 
Lei 11.646/2014 passou a ter em seu texto no art. 9º, com § 2º o seguinte: 

“O CONSEA Municipal é órgão de 
assessoramento permanente do Poder 
Executivo Municipal e de caráter deliberativo 
no que se referir às suas diretrizes, planos de 
ação, projetos e regimento interno.”  1 

 Assim, o Poder Executivo deveria ter consultado o CONSEA Municipal antes 
de publicar ambos os Pregões Eletrônicos que visam a modificação da gestão da 
terceirização da merenda escolar, uma vez que se trata de assunto inerente a 
atividade fiscalizatória e consultiva do mesmo, mantendo assim um vício formal que 
permeia o certame que substituiu o inicial. 

2. Da necessidade de apuração das responsabilidades  

O cancelamento do pregão evitou erros formais grotescos, mas com o novo 
Pregão publicado ainda podemos ter dano futuro ao erário, assim, não isenta de 
responsabilidade os agentes que deram causa à publicação de um edital viciado.  

A indevida publicação por "falha de procedimento" e a ausência de 
documentação técnica completa revelam um possível descaso com as normas de 
licitação e com o princípio da legalidade, o que deve ser objeto de apuração 
aprofundada, além de deixar evidente uma “pressa” incomum para prossegui. 

2.1 – REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE VALORES DA 
MERENDA 

Após a publicação do Pregão Eletrônico nº 86/2025, protocolei no dia 20 de 
agosto de 2025 o Requerimento de Informações nº 521/2025, conforme abaixo: 

                                                                    
1 
https://www.legislador.com.br//LegisladorWEB.ASP?WCI=ProjetoTexto&ID=9&inEspecie=1&nrProjeto=
243&aaProjeto=2025  



 

 

 

 No dia 08 de setembro de 2025 recebemos do Executivo a resposta, que nos 
surpreendeu devido à falta de informações e dados que eles possuíam sobre a 
merenda escolar. Abaixo a íntegra da resposta: 



 

 

 



 

 

 Percebe-se pela resposta oficial que o Poder Executivo publicou um Pregão 
Eletrônico sem se quer ter com clareza os custos detalhados da operação da 
merenda escolar. 

 No novo Pregão Eletrônico, o Executivo reduziu o valor máximo do contrato 
para R$ 88.961.088,50 (oitenta e oito milhões novecentos e sessenta e um mil e 
oitenta e oito reais e cinqüenta centavos), mantendo a licitação sobre uma 
justificativa de unificar contratos com insumos alimentícios, melhorar a fiscalização e 
reduzir o custo anual da merenda escolar. 

 Posteriormente, a vereadora Joce Canto protocolou o Requerimento de 
Informações 544/2025, também questionando os valores reais da merenda escolar, 
conforme abaixo: 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 Abaixo a resposta do Poder Executivo: 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 Percebemos nas respostas enviadas à vereadora Joce Canto que pouco o 
Poder Executivo avançou na qualificação dos dados necessários para elaboração de 
um novo Pregão Eletrônico. Ainda, se negou a fornecer diversas informações sobre 
a justificativa de estarem classificados como sigilosos.  



 

Outras informações foram encaminhadas com número/hiperlinks de SEI’s, 
mas toda população, incluindo os vereadores, estão sem acesso ao SEI. Ou seja, a 
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa está impedindo/dificultando o trabalho 
de fiscalização daqueles eleitos para tal, em especial no que tange todo 
processo do Pregão Eletrônico cancelado nº 86/2025 e no Pregão Eletrônico 
que o substituiu, o nº 106/2025. 

 Ainda nas respostas fica evidente que a Prefeitura ignorou todos os 
Conselhos Municipais que tem a alimentação escolar como uma dos seus focos de 
atuação, sendo eles os Conselhos Municipais de Alimentação Escolar, de Educação 
e de Segurança Alimentar e Nutrição. Isso demonstra falta de zelo e 
responsabilidade com a qualidade de alimentação das nossas crianças, com o 
impacto dessa terceirização na rede pública municipal de ensino e nos cofres 
públicos. 

 A gestão afirma que irá “economizar” recursos com o novo processo de 
terceirização para apenas um fornecedor, todavia, isso não encontra respaldo 
técnico com base no próprio Portal da Transparência, uma vez para chegar aos 
valores a Prefeitura não diferencia valor empenhado, que consiste em reserva 
orçamentária, do valor efetivamente pago a cada contrato, que tem uma diferença 
substancial. 

 Essa falta de diferenciação nos valores ainda está sendo usada pelo 
Poder Executivo para promover desinformação, utilizando recursos públicos, 
possível crime esse que descrevo melhor no item 3. 

3. Da promoção de desinformação pelo Poder Executivo 

No dia 19 de setembro de 2025, a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa em 
seu perfil oficial nas redes sociais Instagram e Facebook, além do site oficial, iniciou 
uma campanha de desinformação com a alcunha “Chega de mentiras. A Merenda já 
é terceirizada!”, alegando que o custo anual da merenda aos cofres públicos é de R$ 
94.849.155,97 (noventa e quatro milhões, oitocentos e quarenta e nove mil, cento e 
cinquenta e cinco reais e noventa e sete centavos). Abaixo a imagem: 



 

2 
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Já no dia 22 de setembro de 2025 pela manhã, essa campanha de 
desinformação ganhou diversos portais de notícia e sites da cidade, em peças 

                                                                    

2 https://www.pontagrossa.pr.gov.br/2025/09/19/prefeitura-inicia-campanha-de-esclarecimento-sobre-
licitacao-da-merenda-escolar/  

 
3  https://www.instagram.com/share/p/_50ZS7Exs 



 

publicitárias pagas com dinheiro público, conforme exemplos abaixo, retirados nas 
datas de 24 e 24 de setembro de 2025: 

 

 

 



 

               

 Ao abrir sites como ARede, Boca no Trombone, EmPGEAssim, Portal 
DCmais e outros sites de notícias da cidade, nas datas citadas acima, antes de abrir 
qualquer notícia, se projetava um pop-up com a publicidade tomando toda a tela.  
 Já protocolei requerimento questionando os valores pagos para tal 
publicidade, ainda aguardo resposta.  

No dia 23 de setembro de 2025, funcionários da Secretaria de Educação 
percorreram todas as escolas municipais e CMEI’s do Município e distribuíram 
folhetos com as mesmas informações contidas nas peças publicitárias. 

Além da distribuição, obrigaram professoras e diretoras a grampearem nas 
agendas das crianças e colocarem nas mochilas das crianças o folheto. 

 Estes servidores visitaram todas as escolas da rede municipal, adentraram as 
salas de aulas e coagiram as crianças e funcionários, falando que com a 
terceirização a merenda irá melhorar, e que a merenda já é terceirizada. Após isso, 
fizeram com que professoras (es) e assistentes de educação, colocassem folhetos 
nas agendas/mochilas dos alunos, contendo as mesmas informações que esses 
anúncios pagos e que também estampavam as redes sociais da Prefeitura. Pediram 
para que as crianças entregassem para os seus pais. 

 Este ato abominável, constrangendo crianças, servidores e pais, com uso de 
recursos públicos, foi amplamente criticado por servidores e pais nas redes sociais, 
com muitos demonstrando seu constrangimento.  

Segue os relatos citados:  



 

 

  

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abaixo imagem do flyer distribuído pela Secretaria Municipal de Educação 
nas escolas, seguido pelo texto que intitulava a tabela: 

  

 

A tabela amplamente distribuída e sustentada pela Secretária Municipal de 
Administração, Isabele Moro, em entrevista ao Meio Dia Paraná, da RPC TV, trás 
um valor fantasioso gasto com a merenda escolar, pois ela se baseia em valores 
empenhados, que consiste em reserva orçamentária, e não o valor efetivamente 
pago a cada contrato, que gera uma diferença a menos substancial, que ultrapassa 
os 50%. Analisando detalhadamente a tabela, passamos às inconsistências nas 
informações amplamente divulgadas de forma oficial pelo Poder Executivo. 



 

3.1 CONTRATOS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E GÁS 

 

Em relação a estes contratos, importante mencionar que são contratos de 
FORNECIMENTO/AQUISIÇÃO. Esse tipo de contrato NÃO É pago mensalmente, 
como erroneamente tenta induzir a Prefeitura. Os pedidos são feitos de acordo com 
a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, até porque muitos destes 
produtos são sazonais e, portanto, são requisitados apenas em determinadas 
épocas do ano.  

Além disso, o valor do contrato corresponde ao valor de todos os itens e seus 
quantitativos. No entanto, a Prefeitura não é obrigada a contratar toda a 
quantidade constante no contrato. Para os contratos, a obrigatoriedade de 
contratar é de 75% do quantitativo e para as Atas de Registro de Preço, não há 
obrigatoriedade alguma de contratação.  

Em um exemplo hipotético, se em determinado contrato constam 500kg de 
arroz, a Prefeitura é obrigada a contratar pelo menos 375kg. Já numa Ata de 
Registro de Preços, se a Administração entender que a quantidade em estoque já 
atende às necessidades, os mesmos 500kg nem precisarão ser adquiridos e, 
portanto, nenhum pagamento será realizado à empresa.  

Porém, a Prefeitura, numa atitude consciente de desinformação, tenta 
fazer parecer que o Município adquire 100% dos itens e quantitativos que 
constam nos contratos. Isto NÃO É VERDADE!  

Um exemplo claro são os contratos 154 a 167/2025, que constam na relação 
amplamente divulgada pela Prefeitura. Ambos os contratos tiveram origem no 
Pregão Eletrônico nº 184/2024. Em consulta ao Portal da Transparência, temos que 
o valor homologado para este pregão foi de R$ 7.662.433,01: 



 

 

4 
 

Este valor de R$ 7.662.433,01 corresponde ao valor total de 14 contratos 
juntos (contratos 154 a 167/2025). Porém, este NÃO É o valor gasto pela 
Prefeitura. Pelo mesmo link, na aba empenhos, temos o seguinte: 

 

Ou seja, do total homologado de R$ 7.662.433,01, no ano de 2025, a 
Prefeitura empenhou APENAS R$ 3.142,121,50, sendo que o valor 
EFETIVAMENTE PAGO foi ainda menor: R$ 1.051.829,37. Cabe ressaltar que 
valores empenhados que não forem pagos até dezembro de 2025 serão anulados e 
restabelecidos aos cofres municipais. 

Já o Contrato 88/2025, relativo ao gás é, na verdade, uma ata de registro de 
preços. Apesar de ter sido empenhado o valor total de R$ 1.043.550,00, até o 
momento foram pagos somente R$ 616.418,19: 

5 
 

3.2 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

 

                                                                    
4 
https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia/1/licitacoes/detalhes?entidade=1&exercicio
=2024&tipoLicitacao=6&licitacao=245 
5 
https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia/1/licitacoes/detalhes?entidade=1&
exercicio=2025&tipoLicitacao=6&licitacao=36 



 

O procedimento de desinformação promovido pela Gestão Municipal é tão 
grande que relacionaram uma licitação que sequer existe. Em consulta ao Portal 
da Transparência, percebemos que um edital com este objeto sequer foi publicado. 
Ou seja, a prefeitura alega ter um gasto em cima de algo que não foi licitado. Já o 
SEI em que está tramitando este processo, mesmo sendo a fiscalização uma das 
atribuições mais importantes do Legislativo, seguimos sem poder acessar, numa 
flagrante falta de transparência da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. 

3.3 FOLHA DE PAGAMENTO + GRATIFICAÇÕES 

 

Segundo a própria prefeitura, o município tem um gasto anual de R$ 
11.919.576,82 com 266 funcionários que trabalham com a alimentação escolar. 
Assim, temos que o custo médio mensal, por funcionário, é de R$ 3.734,20. Esse 
valor, que não é a média salarial dos servidores, já engloba os valores pagos ao 
INSS e outras eventuais despesas trabalhistas.  

Como muitos destes funcionários já estão em fim de carreira, o salário-base 
destes servidores é maior do que para servidores recém-contratados. Ou seja, o 
custo de um funcionário novo, efetivo, contratado por meio de concurso 
público, seria ainda menor que a média de R$ 3.734,20. 

Cabe ressaltar que, mesmo sendo servidores efetivos do quadro municipal, a 
Prefeitura em sua peça publicitária tenta induzir a população, órgãos de controle e 
órgãos fiscalizadores que o valor gasto em folha de pagamento entraria no custo 
anual da merenda e que com a terceirização iria economizar. 

3.4 EQUIPE TERCEIRIZADA – COZINHAS DAS UNIDADES ESCOLARES 

 

Este ponto merece muita atenção. Aqui a Prefeitura abusa de mentiras e 
desinformação. Primeiramente, precisa ser esclarecido que os contratos da equipe 
terceirizada que atua na Secretaria Municipal de Educação englobam a contratação 
de serventes, com e sem insalubridade, e AUXILIARES DE COZINHA.  

Hoje, NENHUMA MERENDEIRA É TERCEIRIZADA. As merendeiras de 
TODAS as unidades escolares são SERVIDORAS EFETIVAS, sendo que as 



 

terceirizadas são as funcionárias que atuam como auxiliares destas 
merendeiras efetivas.  

As serventes terceirizadas atuam apenas na limpeza da unidade 
educacional, já as AUXILIARES DE COZINHA atuam nas cozinhas das escolas e 
CMEIs. Ou seja, o gasto com servidoras que atuam com o preparo da 
alimentação escolar é muito inferior ao informado pela Prefeitura.  

Ainda que considerássemos os contratos como um todo, os valores mensais 
e anuais informados pela prefeitura também estariam incorretos. Abaixo, irei 
elencar, um a um, os valores reais dos contratos e demonstrar quanto se gasta 
apenas com as auxiliares de cozinha. 

a) CONTRATO Nº 130/2024 

Segundo a prefeitura, o contrato nº 130/2024 tem o custo mensal de R$ 
403.171,57, totalizando R$ 4.838.060,09 ao longo de 12 meses. No entanto, os 
dados são inverídicos.  

Em consulta ao Portal da Transparência, foi localizado o 5º Aditivo, que 
apresenta os seguintes valores mensais: 

 6 

Os itens 1 e 2 referem-se à contratação de serventes e o item 4 se refere à 
contratação de encarregado, conforme anexo I do contrato: 

                                                                    
6 https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia-
api/api/files/arquivo/1853448 
 



 

7 

Assim, temos que apenas o item 3 do contrato nº 130/2024 trata da 
contratação de auxiliares de cozinha. Desta forma, o custo mensal destas 
funcionárias é de R$ 109.588,83, totalizando R$ 1.315.065,96 ao longo de 12 
meses, valor muito abaixo dos R$ 4.838.060,09 que a Prefeitura informa 
publicamente ser gasto. 

b) CONTRATO Nº 304/2024 

Segundo a prefeitura, o contrato nº 304/2024 tem o custo mensal de R$ 
392.469,25, totalizando R$ 4.709,31,05 ao longo de 12 meses. No entanto, os 
dados são inverídicos.  

Em consulta ao Portal da Transparência, foi localizado o 4º Aditivo, que 
apresenta os seguintes valores mensais: 

                                                                    
7  https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia-
api/api/files/arquivo/1236165 
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Os itens 1, 2, 5 e 6 referem-se à contratação de serventes e o item 4 se refere 
à contratação de encarregado. Assim, temos que apenas os itens 3 e 7 do 
contrato nº 304/2024 tratam da contratação de auxiliares de cozinha. Desta 
forma, o custo mensal destas funcionárias é de R$ 113.862,40, totalizando R$ 
1.366.348,80 ao longo de 12 meses, valor bem abaixo que os R$ 4.709,31,05 
amplamente divulgado pela Prefeitura. 

c) CONTRATO Nº 305/2024 

Segundo a Prefeitura, o contrato nº 305/2024 tem o custo mensal de R$ 
469.218,40, totalizando R$ 5.630.620,78 ao longo de 12 meses. No entanto, os 
dados são inverídicos.  

Em consulta ao Portal da Transparência, foi localizado o 4º Aditivo, que 
apresenta os seguintes valores mensais: 

                                                                    
8 https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia-
api/api/files/arquivo/1862419 
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Os itens 1, 2, 5 e 6 referem-se à contratação de serventes e o item 4 se refere 
à contratação de encarregado. Assim, temos que apenas os itens 3 e 7 do 
contrato nº 305/2024 tratam da contratação de auxiliares de cozinha. Desta 
forma, o custo mensal destas funcionárias é de R$ 124.677,19, totalizando R$ 
1.496.126,28 ao longo de 12 meses, valor muito inferior que os R$ 5.630.620,78 
que a Prefeitura está divulgando amplamente em peças publicitárias. 

d) CONTRATO Nº 129/2024 

Segundo a Prefeitura, o contrato nº 129/2024 tem o custo mensal de R$ 
428.250,02, totalizando R$ 5.139.000,28 ao longo de 12 meses. No entanto, os 
dados são inverídicos.  

Em consulta ao Portal da Transparência, foi localizado o 5º Aditivo, que 
apresenta os seguintes valores mensais: 

                                                                    
9 https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia-
api/api/files/arquivo/1883215 
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Os itens 1 e 2 referem-se à contratação de serventes e o item 4 se refere à 
contratação de encarregado. Assim, temos que apenas o item 3 do contrato nº 
129/2024 trata da contratação de auxiliares de cozinha. Desta forma, o custo 
mensal destas funcionárias é de R$ 108.030,98, totalizando R$ 1.296.371,76 ao 
longo de 12 meses, valor bem inferior que os R$ 5.139.000,28 que a Prefeitura 
tem difundido em suas redes sociais, peças publicitárias pagas com recursos 
públicos e com flyers nas escolas. 

e) CONTRATO Nº 136/2022 

Segundo a Prefeitura, o contrato nº 136/2022 tem o custo mensal de R$ 
951.247,65, totalizando R$ 11.414.971,81 ao longo de 12 meses. No entanto, os 
dados são inverídicos.  

Em consulta ao Portal da Transparência, foi localizado o 13º Aditivo, que 
apresenta o seguinte valor mensal: 

 11 

Diferente dos demais contratos, este contrato engloba a contratação de 
serventes, encarregado e auxiliares de cozinha em item único. Porém, ainda que 
este item se referisse exclusivamente às auxiliares de cozinha, o custo mensal 
destas funcionárias seria de R$ 319.462,38, totalizando R$ 3.833.548,56 ao 

                                                                    
10 https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia-api/api/files/arquivo/1880076 
11 https://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia-api/api/files/arquivo/1862901 



 

longo de 12 meses, valor muito inferior que os R$ 11.414.971,81 que a Prefeitura 
está divulgando que é gasto. 

3.5 DO VALOR REAL GASTO COM A EQUIPE TERCEIRIZADA 

Feitos os apontamentos acima sobre o valor mensal e anual de cada contrato 
considerando apenas as auxiliares de cozinha, temos que o valor total mensal 
gasto com estas funcionárias terceirizadas é de R$ 775.621,78, totalizando R$ 
9.307.461,36 ao longo de 12 meses. Vale destacar que o valor gasto com as 
auxiliares de cozinha é ainda menor se considerarmos que, para o contrato nº 
136/2022, não há separação entre serventes, encarregado e auxiliares de cozinha. 

Causa espanto a discrepância entre os valores apresentados pela Prefeitura, 
que alegou um gasto anual de R$ 31.732.284,01, uma diferença ASSUSTADORA 
de R$ 22.424.822,60 APENAS NESTES CONTRATOS.  

Causa indignação a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa difundir em suas 
redes sociais oficiais, site oficial, propaganda paga com recurso público em sites e 
blogs de notícias da cidade, flyer entregues por servidores da Secretaria Municipal 
de Educação para as crianças levarem para os pais, conteúdo contendo 
DESINFORMAÇÃO, montado para ENGANAR a população e órgãos 
fiscalizadores sobre o real custo da merenda aos cofres públicos atualmente. 

Paira no ar a dúvida sobre o porquê o Poder Executivo tem se empenhado 
tanto em desinformar a todos para fazer que essa licitação milionária e cheia de 
falhas pareça uma solução milagrosa e econômica.  

O Executivo destaca no título da peça publicitária/flyers: Confira os contratos 
da terceirização. Veja quem fatura. E quanto custa, por ano, a Merenda Escolar. 
Ora, temos aqui de forma cristalina e leviana a intenção da Gestão Municipal de 
tentar levar todos ao erro, além de forma velada tentar jogar a opinião pública contra 
aqueles que criticam a terceirização, aqueles que produzem em nossa cidade e 
fornecem para merenda e até os valorosos servidores que desempenham as 
atividades nas unidades escolares. 

O uso de manipulação de informações e sua distorção para enganar a opinião 
pública são notórios há décadas, e tem se intensificado com as redes sociais. Sobre 
esse tema, a renomada filósofa Hannah Arendt, em sua obra “Crises da República”, 
trás: 

“O problema com a mentira e o engodo é que 
só são eficientes se o mentiroso e o impostor 
têm uma clara idéia da verdade que estão 
tentando esconder. Neste sentido, a verdade, 
mesmo que não prevaleça em público, possui 



 

uma primazia inerradicável sobre qualquer 
falsidade. (ARENDT, 2004: p.35)” 12 

Ainda dentro dessa perspectiva, o autor André Duarte trás em seu texto “O 
pensamento à sombra da ruptura: política e filosofia em Hannah Arendt”: 

“O problema da mentira na política torna-se 
grave e urgente, quando ela deixa de ser tópica 
a passa a abranger todo um contexto em que 
os fatos contingentes tornam-se significativos, 
bem como quando ela passa a redefinir os 
contornos do presente e do passado por meio 
da reescritura da história. Nessas 
circunstâncias, a mentira [...] é a arte de 
destruir toda evidência que a contradiga, 
destruindo, assim, o próprio tecido do espaço 
público ao apagar completamente as fronteiras 
entre fato e ficção (DUARTE, 2000, p. 185-
186).” 13 

A Gestão da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa tem conhecimento que as 
informações amplamente divulgadas contêm desinformação e levam a população ao 
erro.  

Na Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso a Informação, 
trás em seu art. 6º: 

“Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do 
poder público, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, 
assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, 
propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se 
sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade;” 

Ainda na Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, temos em seu art. 7º, IV: 

“Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei 
compreende, entre outros, os direitos de obter: 

... 

                                                                    
12 ARENDT, H. Crises da República. 2. ed., São Paulo: Ed. Perspectiva, 2004. Tradução José Volkmann. 
13 DUARTE, A. O pensamento à sombra da ruptura: política e filosofia em Hannah Arendt. São Paulo: 
Paz e Terra, 2000. 



 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e 
atualizada; 

...” 

As obrigações do Município com a veracidade das informações na 
transparência ativa não se limitam apenas ao Portal da Transparência. Suas 
obrigações se lastreiam em toda e qualquer publicidade de dados oficiais. A Lei de 
Acesso a Informação não se trata apenas de disponibilizar dados, mas de garantir a 
publicidade, clareza, integridade e veracidade das informações governamentais.  

A obrigação de transparência prevista na Lei nº 12.527/2021 não se limita a 
simplesmente mostrar algo, mas a mostrar a verdade. Foi uma Lei criada 
justamente para combater o ocultamento de dados e a falta de transparência, sendo 
assim a divulgação de informações distorcidas no intuito de levar a opinião pública 
ao erro é uma violação grave. 

Embora a Lei não utilize expressamente os termos “informação falsa” ou 
“desinformação”, é inequívoco que pressupõe a veracidade e a integridade dos 
dados divulgados, conforme já mencionado. Tanto a transparência ativa quanto a 
passiva, impõe ao ente público o dever de disponibilizar informações autênticas e 
condizentes com a realidade de sua gestão. 

Nesse sentido, a ampla campanha de desinformação promovida pelo Poder 
Executivo, inclusive mediante a utilização de recursos públicos para fins publicitários, 
configura grave afronta ao Princípio da Moralidade. A veiculação de dados 
inverídicos com a intenção deliberada de induzir a população em erro pode 
caracterizar ato de improbidade administrativa, por atentar contra os princípios que 
regem a Administração Pública. Assim, os gestores municipais que, de forma dolosa, 
disseminam informações incorretas devem responder por suas condutas, sujeitando-
se às sanções cabíveis. 

Ressalte-se que a prática de desinformação por parte de um órgão público 
atinge diretamente o direito fundamental do cidadão de receber informações 
fidedignas, imprescindíveis ao exercício do controle social sobre os atos da 
Administração. 

Não há dúvidas de que a licitação para terceirização da merenda escolar, 
além de desnecessária, não acarretará economia aos cofres públicos. Ao contrário, 
poderá comprometer a qualidade nutricional da alimentação das crianças, prejudicar 
os pequenos produtores rurais vinculados à agricultura familiar do município e abrir 
margem para desperdício de recursos públicos. 

Ademais, a supressão do acesso público ao Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI) tem prejudicado de maneira significativa a função fiscalizatória do 
Poder Legislativo quanto às despesas e processos da Prefeitura. É no mínimo 
questionável que a restrição desse acesso tenha ocorrido justamente no momento 
em que se intensificaram as indagações sobre o Pregão Eletrônico nº 86/2025. 



 

No dia 22 de setembro de 2025, Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
por meio do Eminente Conselheiro Augustinho Zucchi acolheu a denúncia da 
Vereadora Joce Canto para apurar também irregularidades no processo licitatório, 
no Processo nº 585673/25, abrindo procedimento investigatório, conforme - 
https://marelimartins.com.br/wp-content/uploads/2025/09/1758715751068.pdf.  

 

Todavia, faz-se mister este Órgão Ministerial estar presente nas investigações 
e verificar todas as atitudes tomadas pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa a fim 
de defender tanto a ideia de direcionar a licitação da merenda escolar para apenas 
uma empresa e verificar as atitudes de espalhamento de desinformação à toda 
comunidade. 

3.6 DA AVALIAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM PONTA GROSSA 

Anualmente o Tribunal de Contas do Paraná realiza a avaliação da Atuação 
Governamental de todas as áreas da administração municipal. Em Ponta 
Grossa, dentro da educação, vemos o crescente avanço da qualidade da 
alimentação escolar, conforme as avaliações abaixo, de 2022, 2023 e 2024: 

 

Avaliação serviço alimentar escolar 2022 em Ponta Grossa – Nota 6,40 



 

 

Avaliação serviço alimentar escolar 2023 em Ponta Grossa – Nota 8,10 

 

Avaliação serviço alimentar escolar 2024 em Ponta Grossa – Nota 8,80 

 Vemos com essas avaliações técnicas pelo Tribunal de Contas do Estado que 
nossa merenda escolar está em franca evolução, sendo considerara uma das 
melhores do Estado segundo o TCE-PR. Esse fator, juntamente com cada ponto 
exposto anteriormente, só reitera que não há necessidade do processo de 
terceirização da merenda escolar, aumentando os gastos públicos com algo que 
hoje funciona muito bem com gasto bem inferior ao proposto no edital. 

IV. DOS PEDIDOS  



 

Diante do exposto, o Recorrente requer a Vossa Excelência que: 

a) Reconsiderar a decisão de arquivamento parcial, determinando o 
prosseguimento da investigação para apurar as responsabilidades 
administrativas e civis dos agentes públicos envolvidos na elaboração e 
publicação do Pregão Eletrônico nº 86/2025; 

b) Incluir na investigação a apuração da elaboração e publicação do Pregão 
Eletrônico nº 106/2025; 

c) Incluir na investigação a apuração da promoção de desinformação por parte 
da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, com o uso de recursos públicos 
para promoção de propaganda falsa pagas em sites e blogs, além do uso de 
recursos públicos e humanos da Secretaria Municipal de Educação para 
confecção e distribuição nas escolas e CMEIs da rede municipal de material 
contendo desinformação, coagindo as crianças a levarem para seus pais; 

d) Caso Vossa Excelência mantenha a decisão, encaminhe os autos ao 
Conselho Superior do Ministério Público do Paraná (CSMP) para a 
homologação do arquivamento, conforme o Art. 11, § 1º do Ato Conjunto nº 
001/2019 - PGJ/CGMP. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

 

Ponta Grossa, 29 de setembro de 2025 

 
 
 
 
 
 
 
 

VEREADOR GERALDO STOCCO 
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